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RESUMO 
O presente artigo investiga de que maneira a relação histórica entre o escravismo e a formação da sociedade brasileira 
contribuiu para a constituição de mecanismos de controle social e para a reprodução de desigualdades raciais no país. 
Parte-se da compreensão de que o modo de produção escravocrata exerceu papel estruturante na organização 
econômica, política e social do Brasil, influenciando a formação da sociedade de classes e a consolidação da classe 
burguesa. Nesse contexto, o estudo busca problematizar a ausência de políticas efetivas de integração da população 
negra após a abolição da escravização, evidenciando como tal processo resultou na exclusão histórica dos negros da 
plena participação na sociedade de classes. A pesquisa se justifica pela necessidade de questionar criticamente a 
narrativa da integração social no Brasil e de compreender como a marginalização da população negra foi naturalizada 
ao longo da formação social brasileira. O referencial teórico fundamenta-se nas contribuições de Jacob Gorender 
(1994), Florestan Fernandes (2008) e Cida Bento (2019), autores que analisam, sob diferentes perspectivas, a relação 
entre escravização, racismo estrutural e desigualdade social. O método utilizado é o materialismo histórico-dialético, 
por permitir a análise das contradições históricas que articulam classe, raça e trabalho. A metodologia adotada consiste 
em revisão bibliográfica e documental. Conclui-se que a ideia de democracia racial difundida no Brasil constituiu-se 
como um mito ideológico, uma vez que a população negra não experimentou, de forma concreta, as promessas de 
igualdade e inclusão social. 
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ABSTRACT 
This article investigates how the historical relationship between slavery and the formation of Brazilian society 
contributed to the constitution of mechanisms of social control and the reproduction of racial inequalities in the 
country. It starts from the understanding that the slave-based mode of production played a structuring role in the 
economic, political, and social organization of Brazil, influencing the formation of class society and the consolidation 
of the bourgeois class. In this context, the study seeks to problematize the absence of effective policies for the 
integration of the Black population after the abolition of slavery, highlighting how this process occurred within the 
historical exclusion of Black people from full participation in class society. The research is justified by the need to 
critically question the narrative of social integration in Brazil and to understand how the marginalization of the Black 
population was naturalized throughout the formation of Brazilian society. The theoretical framework is based on the 
contributions of Jacob Gorender (1994), Florestan Fernandes (2008), and Cida Bento (2019), authors who analyze, 
from different perspectives, the relationship between slavery, structural racism, and social inequality. The method used 
is historical-dialectical materialism, as it allows for the analysis of historical contradictions that articulate class, race, 
and labor. The methodology adopted consists of bibliographic and documentary review. It is concluded that the idea 
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of diffuse racial democracy in Brazil constitutes an ideological myth, since the Black population has not concretely 
experienced the promises of equality and social inclusion. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem como escopo analisar a influência do escravismo na formação da 

sociedade brasileira. Nesse sentido, examina-se a relação do modo de produção escravista com o 

período áureo do liberalismo, que louvava a liberdade aliada ao principal objetivo da classe 

burguesa: o direito à propriedade privada. 

Inicialmente, o artigo tem como preocupação, qual seja, a partir da obra de Jacob Gorender 

(2016), entender o escravismo colonial, buscando compreender como se desenvolveu a formação 

social brasileira ao introduzir as relações raciais oriundas do processo do modo de produção 

escravista como primordial na compreensão do modus operandi da sociedade brasileira. Após o fim 

formal da sociedade escravocrata, é necessário também compreender o papel do negro na 

sociedade sem o escravismo como forma de organização da mão de obra. Nesse ínterim, é 

importante destacar que o negro foi tratado como excedente em sociedade que não sabia muito 

bem o que fazer com ele, ao mesmo tempo em que ele também não sabia conviver com as 

novidades trazidas pelo fim da escravização, inclusive a liberdade. Em algumas localidades, negros 

e mulatos conseguiram um aprendizado melhor das relações de trabalho, e mesmo assim 

encontraram graves problemas estruturais, sendo o racismo o maior deles.  

Nesse sentido, o presente texto discorre sobre as mediações construídas a partir do século 

XIX, sobretudo, pelo cientificismo racista. Nesse aspecto, Nina Rodrigues (2010) teorizou 

argumentos do que mais tarde se convencionou a chamar de democracia racial, o foi na verdade 

uma camuflagem à segregação e à violência sofridas pela população negra e, mais que isso, resultado 

dessas mediações que ainda integram as relações sociais. 

A democracia, portanto, passa necessariamente pela questão racial; a noção democrática 

não pode ser resumida ao direito de votos de alguns. Ao final, o texto terá este recorte. 
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2 ESCRAVISMO COLONIAL: A GÊNESE DOS PACTOS DE PERMANÊNCIAS 

DA SOCIEDADE DE CLASSE BRASILEIRA 

 

Traçar fidedignamente o trajeto do racismo brasileiro não é uma tarefa das mais fáceis, mas 

o demarcar o período colonial e, principalmente, o período do modo de produção escravista é 

sempre uma boa opção de largada. 

A escravização teve quase quatro séculos de duração no Brasil e, contraditoriamente, 

conviveu harmoniosamente em período áureo do liberalismo, que louvava a liberdade aliada ao 

principal objetivo da classe burguesa: o direito à propriedade privada.  

 Nos séculos XVII, XVIII e XIX, as ideias liberais são introduzidas pelos jovens de famílias 

abastadas que estudavam na Europa. No entanto, aqui foram devidamente adaptadas. Nossa 

primeira Constituição foi a monárquica de 1824, considerada de cunho liberal, e não fazia nenhuma 

referência ao sistema econômico adotado, pois era o escravizador era chamado de escravocrata.  

Nesse sentido, a obra de Jacob Gorender, (2016) Escravismo Colonial, vai trazer o eixo 

metodológico na compreensão da formação social brasileira ao introduzir as relações raciais 

oriundas do processo do modo de produção escravista como primordial na compreensão do 

modus operandi da sociedade brasileira. 

Ao introduzir o debate sobre a singularidade e a especificidade do modo de produção 

escravista colonial, se demarca o entendimento da formação social do Brasil. Gorender (2016) 

indica, de forma fundamental, que a passagem tradicional do feudalismo ao capitalismo, sobretudo 

no Brasil, precisa de uma atenção mais específica do que a análise feita pelo marxismo ortodoxo 

europeu. 

Gorender (2005) aborda o modo de produção escravista colonial brasileiro como um 

balizador primordial para a formação da sociedade brasileira, desde o início da colonização lusitana 

até a abolição da escravização. Ao fazer isso, refere-se à plantagem escravista, que possuía algumas 

características que a definiam e que lhe eram próprias. 

 Em primeiro lugar, era especializada na produção de gêneros comerciais destinados ao 

mercado externo; em segundo, baseava-se no trabalho por equipe sob comando unificado; em 

terceiro lugar, desenvolvia-se uma estrita conjugação de cultivo agrícola e beneficiamento 

complexo em um mesmo estabelecimento; e, por fim, a conjugação, também em um mesmo 

estabelecimento, de divisão do trabalho quantitativa e qualitativa.  
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A plantagem, conforme os moldes que se desenvolveram no Brasil dos séculos XVI ao 

XIX, fornecia produtos comercializáveis e rentáveis para um amplo mercado externo (a Europa), 

não possuindo, em contrapartida, interesses comerciais com o mercado interno.  

A mão de obra escrava e o baixo poder de compra dos homens eram inversamente 

proporcionais aos lucros proporcionados pela exploração de homens nas mais diversas plantações. 

Assim, a questão da privação da propriedade - dito de outra forma, a elitização ao acesso à terra - 

foi fundamental, para caraterização da formação social desigual brasileira que temos até hoje. 

 Vejamos: 

 

No Brasil, não existiu um regime que se possa chamar de co-propriedade da terra, em regime 
de tal ordem que o grande historiador português Armando Castro [...] não chama de 
propriedade, mas de domínio. Prefiro chamar de propriedade, dizer que ainda é propriedade, 
porque não há regime social sem uma forma de propriedade, mas aí se trata de uma co-
propriedade, porque o senhor da terra não tinha direito completo a ela, compartilhando-
a com os camponeses vilões. [...] os senhores feudais não tinham a propriedade completa 
da terra, que era o meio de produção fundamental; eles só tinham o direito eminente 
sobre a terra, o direito de receber rendas, mas não podiam expulsar o camponês, fosse 
esse camponês um servo da gleba ou um enfiteuta, um titular de enfiteuse. Esse 
camponês, por sua vez, era um proprietário da terra parcial; subordinado, pagava uma 
renda, mas não podia ser expulso dela; podia transmitir a terra por herança, podia 
inclusive, vender a terra com a aquiescência do seu senhor eminente. É um regime 
territorial difícil de compreender para nós que vivemos num regime capitalista, onde a 
propriedade da terra é, por assim dizer, completa, absoluta, com restrições que a 
legislação vai introduzindo, mas nunca é uma co-propriedade. Esse era o regime feudal, 
e isso nós não tivemos no Brasil [...]. Por conseguinte, falar em feudalismo no Brasil é 
falar numa tese que não tem fundamento (Gorender, 1994, p. 23-24). 

 

Embora Gorender não considere que o Brasil tenha experimentado um regime feudal 

propriamente dito, o importante no pensamento do intelectual baiano é trazer a singularidade 

racismo para o eixo central da compreensão da formação social brasileira.  

Arruda (2021) considera racismo como um organizador ou um estruturante das 

configurações sociais e relações de dominação da modernidade. Nesse contexto, a sociedade 

brasileira, na sua formação, faz com que a constituição do racismo aconteça. Essa ideia atua mais 

no plano institucional e estrutural do que no plano individual. Desse modo, existe um processo de 

racialização no qual o racismo opera e coloca a raça como algo constituído pela sociedade, mas 

que, ao mesmo tempo, demarca uma divisão de classes. 

Nesse aspecto, não é que a discussão das categorias raça e classe estejam em competição. 

No Brasil, como bem demarcou Gorender (2016), o escravismo desempenhou um papel peculiar 

na compreensão da formação da sociedade brasileira; por isso, as análises de classe/raça são 

imbricadas, podendo – e devendo - vir em conjunto.  
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Também não se consideram úteis as demarcações sobre quem veio primeiro, o capitalismo 

ou o racismo; seria como debater quem veio primeiro, o ovo ou a galinha. O mais importante é 

perceber, como bem indica Jessé de Souza (2021), a amálgama entre racismo de classe e racismo 

racial. Ambas têm a mesma função no capitalismo:  classificar o excedente, o excluído, o 

marginalizado. No Brasil, devido ao passado escravocrata, o negro jamais poderá ser negligenciado 

nessa análise. 

As relações sociais mediadas após o fim formal da escravização, em 1888, causaram muito 

sofrimento na adaptação dos recém-libertos negros e mulatos às novas circunstâncias para as quais 

foram irreversivelmente empurrados. Não havia mais um lugar social claro para eles; sua 

importância econômica havia terminado com o fim da escravização. É importante destacar que o 

negro foi violentado para ser escravo, não estando preparado para conviver com as novidades 

trazidas pelo fim da e escravização, inclusive a própria liberdade.  

Depois de tanta dor diante da exploração cativa, longe das escolhas e do encontro livre com 

o outro - fosse ele branco ou mesmo negro -, o despreparo moral e material era real e inevitável. 

 As localidades com menor nível de produção garantiram aos negros e mulatos um 

aprendizado melhor das relações de trabalho; mesmo assim, eles encontraram graves problemas 

estruturais à sua frente, como o não querer submeter-se a trabalhos degradantes que lhes 

lembrassem o passado recente e, por outro lado, a dificuldade dos antigos senhores em relacionar 

com ex-escravizados como homens livres. Florestan Fernandes (2008), nesse sentido, aduz: 

 

A desagregação do regime escravocrata senhorial se operou, no Brasil, sem que se 
cercasse a destituição dos antigos agentes de trabalho escravo de assistência e garantias 
que os protegesse na transição para o sistema de trabalho livre. Os senhores foram 
eximidos da responsabilidade pela manutenção e segurança dos libertos, sem que o 
Estado, a Igreja, ou qualquer instituição assumissem encargos especiais, que por objeto 
prepará-los para o novo regime de organização de vida e do trabalho. O liberto se viu 
convertido, sumária e abruptamente, em senhor de si mesmo, tornando-se responsável 
por sua pessoa e por seus dependentes, embora não dispusessem de meios materiais e 
morais para realizar essa proeza nos quadros da economia competitiva (p. 29). 

 

Dessa forma, a luta dos negros por um espaço na sociedade de transição do século XIX 

para o século XX foi hercúlea; estavam sozinhos e “abandonados à própria sorte”.  

O Estado, por sua vez, não propôs nenhum plano de assistência que visasse à inclusão dos 

ex-cativos na nascente sociedade de classes. Eles precisavam competir com a quantidade de libertos 

existentes, isso sem considerar os imigrantes brancos e europeus que já estavam forjados para 
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trabalhar na sociedade de classes, além do preconceito ao qual estavam submetidos devido à sua 

recente história de escravização. 

Nesse aspecto, na obra A Revolução Burguesa no Brasil: Ensaio de Interpretação 

Sociológica, (2006) Florestan Fernandes vai analisar como se estruturou a sociedade brasileira, 

sobretudo por meio das contradições históricas, destacando as peculiaridades dessa formação 

social, sobretudo no que ele denomina de capitalismo dependente2. 

A necessidade de nos constituirmos enquanto nação, sobretudo depois do Brasil-colônia e, 

principalmente, no pós- escravização, fez com que com constituíssemos uma ideia nacional 

marcada por tensão e contradições. Vejamos: 

 

A situação brasileira no fim do Brasil Império e início do Brasil República, por exemplo, 
contém somente os germes desse poder de dominação. O que os autores chamam com 
extrema impropriedade, de crise do poder oligárquico, não é propriamente um colapso, 
mas o início de uma transição, que inaugurava ainda, sob a hegemonia da oligarquia, uma 
recomposição de estruturas de poder, pela qual se configurariam historicamente, o poder 
burguês e a dominação burguesa. Essa recomposição marca o início da modernidade no 
Brasil e praticamente separa (com um quarto de século de atraso quanto as datas de 
referência que os historiadores gostam de empregar; a Abolição, a Proclamação da 
República e as inquietações da década de 1920) (Fernandes, 2006, p.239). 

 

Nesse percurso, destacam-se os contributos de Florestan Fernandes (2006) para a 

compreensão da singularidade do racismo dentro da totalidade que é a formação da sociedade de 

classes brasileira. Por exemplo, o proletariado, embora importante, não é uma categoria primária 

na análise da sociedade brasileira, como ocorre no marxismo tradicional.   

Para uma interpretação sociológica da sociedade brasileira, é necessária elevar a categoria 

escravização a um nível hierarquicamente superior, pois a exploração da mão de obra negra e 

escravizada influenciou não somente nos econômicos, mas também o modus operandi das próprias 

relações sociais. 

Jessé Souza (2019), ao refletir sobre a sociedade, alerta que as hierarquias são a primeira 

coisa a ser percebida pelo pesquisador, uma vez que uma das questões centrais da sociedade é o 

poder. É investigando as relações de poder da sociedade que identificaremos aquele que possui a 

ação de mandar sobre aquele que deve obedecer, o grupo que terá direito aos privilégios e o grupo 

que é abandonado e excluído.  

                                                           
2 Mecanismo que se instalou no Brasil na virada do século XIX para o século XX, não sendo apenas uma relação de 
dependência econômica do Brasil com outros países, mas também um complexo de relações orientadas por 
contradições burguesas e do próprio capitalismo (Fernandes, 2006). 
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No Brasil, a análise da posição do negro é fundamental, pois é inegável sua posição de 

inferioridade social historicamente construída. O branco mantém-se, de modo recorrente, numa 

situação de poder favorável em detrimento ao negro, em razão de estruturas hierárquicas 

historicamente mediadas para que os privilégios da branquitude fossem mantidos. 

Cida Bento, em sua obra Pacto de Branquitude, vai explicar como isso se dá:  

 

É evidente que os brancos não promovem reuniões secretas às cinco da manhã para 
definir como vão manter seus privilégios e excluir os negros. Mas é como se assim fosse: 
as formas de exclusão e de manutenção de privilégios nos mais diferentes tipos de 
instituições são similares e sistematicamente negadas ou silenciadas. Esse pacto da 
branquitude possui um componente narcísico, de autopreservação, como se o 
diferente ameaçasse o “normal”, o “universal”. Esse sentimento de ameaça e medo 
está na essência do preconceito, da representação que é feita do outro e da forma como 
reagimos a ele (Bento, 2019, p 16, grifo nosso). 

  

Ou seja, o escravismo, aliado às mediações históricas do final do século XIX, construiu 

uma ideologia de ruptura e permanência ao mesmo tempo, de domínio e de civilização dos corpos.  

  De ruptura, porque era necessário romper com as estruturais arcaicas de uma economia 

agrícola que, apesar de lucrativa, já não satisfazia aos anseios do novo contexto histórico. Ao 

mesmo tempo, era necessário garantir que os corpos negros continuassem a ser corpos negros, 

servis e úteis ao senhorio. 

 A manutenção das desigualdades sociais passava, necessariamente, pelo antagonismo entre 

o negro e o branco, assim como pela distância entre eles na escala social.  

Apesar de a Constituição de 1988 ter sido um marco importante de tentativa de superação 

dessas mediações pactuadas para manutenção de privilégios e exclusão, nossa herança positivista, 

herdada principalmente do século XIX, ainda é um entrave muito presente nas relações raciais até 

hoje. 

Nesse sentido, Schwarcz e Starling pontuam: 

 

Assim como o Império, a República precisou inventar símbolos pátrios para construir 
um novo imaginário e se legitimar no controle do Estado brasileiro. Novamente, 
percebemos como o processo acomodava ruptura e continuidade: se o verde-amarelo 
heráldico dos Bragança e o esquema geométrico da bandeira nacional foram preservados 
– a exemplo da melodia do Hino Nacional –, um lema positivista foi estampado no céu 
azul de estrelas que tomou o lugar do brasão imperial. Na verdade, se o verde e amarelo 
lembram (ainda) as cores das duas casas imperiais extintas, já as posições das constelações 
na bandeira da República correspondem ao novo regime. Do motto original “Amor, 
ordem e progresso” só ficaram os dois últimos termos, interpretados segundo uma ótica 
positivista, conservadora e militarista. A República nasceu fardada. O Exército abriu mão 
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do Poder Executivo somente em 1895, depois de diversas sublevações civis, militares e 
populares. 
Desde o início, o projeto de nação dos Estados Unidos do Brasil coincidiu com a 
ocupação das vastidões do interior pelos poderes do Estado e do capital. O Brasil 
republicano foi concebido como um território cujo mapa ainda precisava ser desenhado 
e cuja conquista foi adotada como a própria definição do “caráter nacional”. No Brasil 
que nasceu dos vários projetos modernistas do início do século figuraria um mundo de 
ambivalências. A lisura das eleições continuou mais que questionável (o voto não era 
secreto), além de o processo eleitoral excluir mulheres e analfabetos. Praticamente nada 
foi feito para amenizar a tragédia social da herança escravista (Schwarcz; Starling, 
2016, p. 79, grifo nosso). 

 

Disso decorre que, quando a estrutura é enviesada, a lei ou até mesmo o Judiciário passam 

a integrar, como estrutura de poder, a manutenção das mediações acordadas historicamente. Ou 

seja, o racismo não é algo alheio às instâncias de poder (públicas ou privadas); trata-se do que Cida 

Bento (2019) denomina de racismo institucional3. 

 

3 O MITO DA DEMOCRACIA RACIAL COMO CAMUFLAGEM DO RACISMO 

HISTORICAMENTE HERDADO 

 

No Brasil, à cor da pele subjaz um preconceito velado, de modo que o binômio “cor da 

pele-classe social” resulta em um efeito social devastador. Basta consultar os dados da Secretaria 

Nacional de Políticas Penais (Brasil, 2024) para constatar que a maior parte da população carcerária 

é negra e que, por tal condição, muitos habitam favelas ou os subúrbios das cidades, sendo minoria 

os que ocupam posições de destaque na sociedade. 

Foi no século XIX que o conceito de raça4, sob o verniz de ciência, foi difundido no mundo 

ocidental, recebendo grande influência no Brasil das ideias do Conde de Gobineau, que postulava 

a existência de diferentes linhagens para as raças humanas, justificando, dessa forma, a classificação 

e o tratamento diferenciado entre os seres humanos.  

                                                           
3 Racismo institucional é a prática de uma organização - seja empresa, grupo, associação ou instituição pública ou 
privada - de não prover um serviço para uma determinada pessoa devido à sua cor, cultura ou origem étnica. Ou seja, 
nada mais é do modus operandi de manutenção do pacto narcísico de branquitude, que exclui o negro das instâncias de 
poder no que se refere às tomadas de decisões (Bento, 2019). 
4 O conceito de raça sofreu alteração ao longo do tempo. No princípio, buscava fundamento na Biologia, Antropologia 
e Frenologia. O fato desse conceito de ruído sob o ponto de vista da Ciência não quer dizer que ele tenha desaparecido 
do imaginário das pessoas. Atualmente, segundo (Schwarcz 2016, p. 34) “raça é, pois, uma categoria classificatória que 
deve ser compreendida como uma construção local, histórica e cultural, que tanto pertence à ordem das representações 
sociais – assim como o são fantasias, mitos e ideologias – como exerce influência real no mundo, por meio da produção 
e reprodução de identidades coletivas e de hierarquias sociais politicamente poderosas”. 
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Essa ideia de miscigenação mascarou um racismo que, sobretudo no século XX, foi 

chamado de democrático.  

Nesse aspecto, as mediações realizadas no final do século XIX prepararam terreno para 

que o sistema de valores representados na legislação penal exprimisse uma cultura burguesa 

individualista, que conferiu máxima ênfase à proteção do patrimônio privado e se orientou, 

predominantemente, para atingir as formas de desvio dos grupos socialmente marginalizados.  

O próprio Código Criminal do Império de 1830, assim como o Código Penal Republicano 

de 1890, com a criminalização da liberdade por meio do crime de vadiagem, já almejava viabilizar 

o controle penal do corpo negro que, de mercadoria na sociedade escravista, passa 

automaticamente a excedente pós- escravização no mercado de trabalho. 

No começo do século XX, em uma tentativa de embranquecer a população, dinamizar a 

economia e de ocupar regiões até então quase desabitadas, o governo brasileiro estimulou 

fortemente a imigração estrangeira, ainda que com limites. 

Em 1891, ano de nossa primeira Constituição republicana, proibiu-se a imigração de nativos 

da África e da Ásia. Depois de intensos debates, a lei foi revogada em 1907, abrindo passagem para 

a imigração. E os negros? Nesse jogo de mediações na construção do país, após o término formal 

da escravização, era necessário pensar no que fazer com milhares de negros sem qualificação e, 

mais importante, esses negros seriam inseridos na identidade nacional que se formava.  

Nesse sentido as teorias “científicas raciais”, ao tratarem das pessoas negras, construíam a 

ideia de transformar o corpo negro em um nada social.   Nina Rodrigues foi, sem dúvida, o maior 

expoente desse cientificismo racista da virada do século XIX para o século XX. Ele afirmava que 

o destino de um povo não pode ficar à mercê de simpatias ou ódios, pois a ciência não conhece 

tais sentimentos. Nesse aspecto, Nina Rodrigues trabalha com a ideia de neutralidade típica do 

positivismo (Rodrigues, 2010).  

Em uma relevante tese de doutorado sobre a resistência de trabalhadores negros, 

apresentada na Faculdade de Serviço Social da UERJ, Gracyelle Costa Ferreira (2020) destaca: 

 

Os imigrantes europeus foram os responsáveis pela formação da classe trabalhadora e 
com eles vieram as correntes anarquistas e socialistas que possibilitaram, na década de 
1930, a explicitação de uma questão social no país. Os negros? Esses, após a abolição, 
saem de cena. Perdendo a centralidade no sistema produtivo baseado na escravização de 
seus corpos, perderam importância na sociedade que se pretendia baseada em relações 
de trabalho livres e assalariadas. Afinal, pouco qualificados como eram, não puderam 
competir com a expertise dos europeus e assistiram esse processo aceitando seu “déficit” 
e “anomia” causada pela escravização. Embora nem sempre explicitada como tal, essa 
narrativa costuma estar centrada na cidade de São Paulo, ícone da modernidade fabril 
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industrial no país naquele momento. Sua aparente realidade passa a ser entendida como 
generalizável por qualquer parte de um Brasil de dimensões continentais. No mínimo um 
equívoco (Ferreira, 2020, p. 34). 

 

Com o advento da República, formou-se uma nova elite no Brasil: de um lado, os 

monarquistas que não almejavam o fim das suas benesses, e, de outro, os vitoriosos republicanos, 

que aspiraram consolidar seu poder e enriquecimento. Entre estes, destacavam-se os grandes 

cafeicultores e os militares que, depois da Guerra do Paraguai, passaram a atuar de forma decisiva 

no jogo político.  No entanto, o povo, sobretudo a população negra - continuou alijado do cenário 

político.  

Muito se fala sobre democracia. Ela pode ser compreendida pela presença de eleições. 

Contudo, há eleições em ditaduras; elas ajudam a dar uma aparência de legitimidade a um regime 

autoritário, mesmo que não sejam livres nem competitivas. 

A noção democrática também pode estar ligada à ideia de uma maioria decidindo os rumos 

de uma determinada nação, o que é verdade e importante, mas ainda completamente insuficiente e 

limitado.  

Nesse sentido, a democracia ateniense foi construída sobre o princípio que apenas os 

cidadãos livres nascidos em Atenas podiam participar das decisões políticas. A sociedade ateniense 

era escravista, e a maioria dos cidadãos possuía pelo menos um escravo.  

A escravização em Atenas era um dos pilares da economia das cidades-estados gregas. Os 

escravizados eram obtidos, principalmente, por meio de guerras contra povos estrangeiros. Outra 

forma de escravização ocorria quando um devedor não conseguia pagar um empréstimo e era 

transformado em escravo.  

Bobbio (1986) preceitua que a única forma de se chegar um acordo quando se fala em 

democracia é considerá-la como um conjunto de regras primárias fundamentais pelas quais todos 

grupo social se vê obrigado a tomar decisões que se tornam vinculatórias para todos os membros.  

O mito da democracia racial, difundido no Brasil em meados do século XX, foi por muito 

tempo uma cortina de fumaça para encobrir a desigualdade, a discriminação e a segregação 

existentes no Brasil e em vários países.  

As relações sociais do negro comprovam esta hipótese. Quando se fala sobre o mito da 

democracia racial, refere-se a uma crise do comum, à ausência de reconhecimento comum. Assim, 

a ausência do negro nos espaços de poder não decorre de um interesse individual, e sim comum. 

Nesse aspecto, retomando o caso estadunidense, o cenário de fundo é uma profunda crise 

https://www.politize.com.br/sistema-eleitoral-brasileiro/
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econômica e social, marcada sobretudo pela imposição de valores de mercado aos menos 

favorecidos. Vejamos: 

 

O impacto da cultura de mercado sobre a vida dos negros foi devastador. Como Stanley 
Crouch observou corretamente, há cinquenta anos as comunidades negras eram as mais 
ivilizadas e humanas dos Estados Unidos — altamente cuidadosas, atenciosas, amorosas 
e com amor-próprio por trás dos muros do apartheid norteamericano. A invasão do 
mercado, aliada à terrível disseminação das drogas, transformou muitos bairros negros 
em guetos e comunidades civis negras em zonas incivilizadas de combate. Essa 
transformação resulta do duplo impacto das forças dominantes do mercado e dos 
estereótipos da perversa supremacia branca (e da supremacia masculina, heterossexista), 
estereótipos que moldam desproporcionalmente as percepções e as práticas dos negros. 
Desnecessário dizer que isso seaplica à sociedade norte-americana como um todo. Mas 
para um povo odiado e perseguido, cujos bens mais valiosos têm sido a memória 
subversiva, a integridade pessoal e o amor-próprio, tornar-se prisioneiro da amnésia 
histórica, das obsessões materialistas e da acomodação pessoal para se sentir aceito a 
qualquer custo produz o niilismo negro e o suicídio coletivo. A maior tragédia da América 
negra nos últimos dez anos, aproximadamente, é a baixa qualidade das lideranças negras 
e a relativa desatenção à profunda crise da juventude negra. Para ser franco, simplesmente 
não há líderes negros que amem e respeitem os negros a ponto de lhes dizer a verdade 
— ou mesmo confiar a verdade a eles. Temos muitos líderes negros que cedem muito 
depressa e se vendem com bastante facilidade. E, como nas quartas-feiras à noite no 
Apollo Theater, a maioria dos negros sabe quem é verdadeiro,comprometido e sério e 
quem não é. Mas, muitas vezes,a opção por uma liderança de boa qualidade é limitada. E 
nos encontramos entre a cruz e a espada (West, 2017, p. 10). 

 

A categoria democracia passa necessariamente pela questão racial. A noção democrática 

não pode ser colocada como ideia abstrata e universal construída por autores brancos que 

negligenciam as relações e lutas do povo negro nos territórios. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É difícil conferir a esse encerramento um tom conclusivo, quando, diante destas linhas, 

trabalhou-se com a relação complexa entre a formação social brasileira e o racismo. No entanto, 

pode-se chegar a alguns apontamentos, ainda que provisórios, sobre a temática deste trabalho. 

O racismo é estruturante na formação e na organização da sociedade brasileira. Eram 

inversamente proporcionais aos lucros proporcionados pela exploração de homens negros no 

Brasil. A privação da propriedade imposta aos negros durante a escravização e a elitização do acesso 

à terra no período pós- escravização foram fundamentais tanto para a divisão de classes como da 

estruturação da formação social brasileira que temos até hoje. 

Em razão dos ganhos econômicos decorrentes dos processos de da colonização europeia 

iniciados no Brasil no século XVI e, mais explicitamente, durante a expansão do império colonial 
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europeu nos séculos XVIII e XIX, consolidaram-se a escravização e a hegemonia racial e de classe 

do povo branco sobre o povo negro. durante esse processo, a sociedade brasileira herdou 

profundas desigualdades de classe e raciais. 

A democracia racial, difundida no Brasil em meados do século XX, foi uma forma de 

silenciar o forte preconceito e as dificuldades enfrentadas pelo negro desde o período da 

escravização, servindo para encobrir as desigualdades em relação ao branco, bem como a 

discriminação e a segregação perpetradas contra os negros desde a formação da atual sociedade 

brasileira. 

As relações sociais vivenciadas pela população negra indicam que a democracia racial é um 

mito, pois não condiz com a realidade experimentada pelos negros na formação social do Brasil, 

marcada pela ausência de reconhecimento e, por exemplo, pela ausência do negro nos espaços de 

poder (Bento, 2019). 
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